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1)1 OFÍCIO 
DO R NCIIRSO 

Recurso Especial do Procurador 	Conhecido.. 

Vistos, relatados e discutidos os  presentes  autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em  mulo conhecer .  
do  recurso  especial, nos termos do voto da Relatora.. V itacido o Conselheiro Henrique  Pinheiro 
Tones, que dava provimento ao  recurso. Declararair '-se impedidos de  votar os Conselheiros 
Nand Gama e Rodrigo C,ardozo Miram 

Carlos Alberto Fiei 	 , esidente 

Maria Teresa lrtínez I Opez - Relatora 

EDITADO EM: 08/12/2010 

Participaram do presente juli2;amento  os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson Macedo 



Rosenburg, 	Jose Mao Vii011110 de Morais, Maria Teresa Martinez López, Leonardo 
Siade ManZan e Carlos Alberto Freitas13arreto,. 

Relatório 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, apresentado 
contra o acórdao 303-131253, da entao 3" Camara do 3 Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento por maioria, ao recurso volunt(irio da interessada. A ementa dessa decisao possui a 
seguinte reda.cao: 

/_.)1,NONC14 .E.SP(..)AfTiiVEA 71 teat do aT .1. 138 do CFN, se a 
denúncia espantanea Thi acompanhadd do pag-amento do trilmlo 
(levido e dos juros de IllOta, e ocorrer  antes do inicio dc 
qualquer procedimento fisealLatório,  nau é devido o pagamento 
del undid de mora ou da multa de oficio, vinculadas ao lat.() 
gcrador Recurso provido 

.Derende  a recorrente ter ocorrido contrariedade a lei tributaria. No entender 
do D. Procurador, pat a se aplicar a figura da den  (meia esponlanea deveria a dent:incia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acréscimos moratórios devidos. .A.ssim, 
defende a aplicabilidade do art. 44, inciso I e  o  inciso 11, da Lei. n" 9.430/96 (multa de oficio 
isolada), 

0 recurso  for admitido pelo despacho n" 235, de  lis.. 183/186, sob 
entendimento de term sido preenchidos as condições de admissibilidade. 

A  interessada,  nas contra-razões, requer a manutencao integral do acórdao. 
Cita precedentes dos Conselhos de Contribuintes e do STI lavoraveis ao decidido pela Camara 
I ecorrida. 

o 	 at6Ti() 

Voto 

Conselheita Maria Teresa Martinez LOpez, Relatora 

Por entender caber ao relator do process°, antes de actual -  qualquer 
aprcciacao de  mérito,  actual .  o controle dos requisitos .formais de admissibilidade do recurso, 
entre eles, a veriticacao se os pressupostos processuais foram devidamente cumpridos, passo a 
apreciacao. 

(i) aspecto temporal: 

Quanto  à admissibilidade, cabe esclarecer que, embora a alterayao do artigo 
37 do Decieto n" 70 235/1972, pela Lei n" 11.941/2009, e a publicacao  da Portaria n" 256/2009, 
que criou o novo Regimento interno do CAR F, quando deixa de existir o recurso especial 
fundamentado em contrariedade a lei, o presente recurs() especial foi interposto quando ainda 
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vigente  a legislaçdo anterior,  razão porque, sob o aspecto exelusivamente temporal,  nenhuma 
irregularidade processual 

(ii) contrariedade h lei 

Defende a recorrente ter ocorrido contrariedade h lei In 	No entender 
do D. hocurador, para se aplicar a figura da denúncia esponfanea l  deveria a denúncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acréscimos moratórios devidos.. Assim, 
derende a t:iplicabiii&ide do at t. 44, inciso 1 e § 1", inciso II, da Lei n" 9.430/96 (multa de oficio 
isolada). 2  

A priori, para haver contrariedade ii lei, necessário que essa lei contestada 
esteja vigente..f3recurso especial de fundamentação vinculada. 

No entanto, quando da apresentação do recurso especial (02/06/2006) 
inexistia previsd.o legal de aplicação da multa isolada. .3 Por se tratar o recurso especial de 
contrariedade It lei, de recurso de fundamentaçdo  vinculada, inexistindo a referencia, penso que 
o mesmo não deve ser conhecido.. 

Justi 

Consta da DESCRIÇÃO DOS FATOS E 11NlQ1...TA.1).R.AMENTO LEGAL: 

»ALTA RECOLHIMENTO 	 DE AJORA 

(..) Arts. 43, 44, inciso I e 	1", inciso 	c art. 61, 	1" e 2`;da  
Lei n" 9 430/96 

Assim, reitero, verifica-se que a multa isolada de 75% sobre o principal pago, 
exigida no presente auto de infraçdo foi aplicada sob o seguinte enquadramento legal.: Arts 43, 
44, § 1", ineiso II e  6 I §§ 1" e 2', da Lei. IV 9..430/96. 

Vejamos o que diz a legislação: 

Alt 4$ Poderá ser formalizada exi,L,,ência dc Cl 'édito tributário 
corre.spondente exchtsivanyente a multa ou a juto (lc? mora, 
isolada ou emnantamente. 

.Parágrafo tune°.  Sobre o erêdito constituído na tbrma (leste 
artigo, nao page no respectivo vencimento,  incido  do  . juros de  
mora, ealeulados  à tara a que se  refere  o k 3" do art 5". a partir 
do primeiro dia do mês subseqfiente (10 vencimento do prazo ale 

r 

 

Esta Conselheira defende acertada  a decisão recorrida, em lace da  Súmula n" 360 do Superior Tribunal de 
Justiça, pirblicada em 08/09/2008, assim enunciada: 
0 beneficio da  denúncia espontânea  não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação 
regular mento doclarados, mas pagos a destempo. 

Segundo a denuncia fiscal, laudo do arqueação apurou a descarga de (tleo diesel em volume maior do que o 
declarado na importação. Ciente desse fato,  a impottadoi a solicitou a reti fiend° da DI e, piomoveu o recolhimento 
do tributo, sem multa de mota, own prazo inferior a de,z dias da emissão do laudo. 
3  /1 questão, objeto  do recurso  da Fazenda Nacional, $2ria  em torno da espontaneidade do pagamento efetuado a 
destempo pela contribuinte (complemento de (ADP: decorrente de aumento do .valor tributável apurado  através  de 
procedimento de  arqueação)  <pc entende ser devida a multa de mora e portanto a. multa dc  oficio isolada imposta. 

:3 



o  nie anterior ao (to pagainento e de mo 1)01 ee/110 10) 11d.? de 
pagamento 

tAlti furs (lc Loneamento de ()lien) 

Art. 44. Nos ca.s.o.s- (10-latiatnen dc ofiefo, serJe aplicadas as 
Segf ¡WE'S 0 	eaC.Ttiddas SO bl'e-a-tOttl liddde 	dderellfede 
trilmt() 	 rVide Tel 	10.893  (1e-2-0-94-RV/de M171 ,  

(Vidc Medida Prf,wisOritt  a3_').-k 2007) 
1 	de—setenta e cint'o po1' --centott0-,s—ca7s,o-,s,—).-k—falta -de 

pagramento 	recolitimento, 	pagamento 00 recolhintento-op,4,s-o 
yetwimento  do  prazo .  Seil 1 0 atTeSC41110 	de ntulta moratóriar-de 
falta-de--dectoract'1):7 	no,s de (10cIaraç(io 	1/icX(/1a. 	C.1 -eritterda a 
hip(:)t-eNe 	inciso 	!Vide 	n 1092 de-.24)-(4)-(-Vide 
Alm; a`' 303,- de--20062 Vidc 	Medida 	 351-, (1e. 20072 

II  0011to e eingiicifta-por cento, no.s.  easos fle-H)-i-dente battito 
de fraude, delinido no,s• arts. 71, 72  e 73 do Lei n" 4.502,  de. 30-de 
novembro de 1961, indepeadcatemente de outras pcnalidades 

	cal-711vei-s: ( ) ide Lei Tr 10.892.  de 
2-004) (VideA4/77 ,  n" 303, de 200(2) (1 , 1de Alec -ida M,(--.) 571.s6ria 
351_, 	 2-00 7)  

-mititos 	que trata eae 	g0 	St:T.67.0-eXigiddS• [Fide 
;.1.4_10,-H 3-03, dc 200 ()-(Vkle A-Iedida Pt'os'is( 1)ria-irt -01, de 24)07) 

-juntameme corn 0 1-1,11-fftio 	On -f_ eo-n 1r1bitio4o, [viand() náo 
;louver-cm 	anteriormente 
-1.1.---isolaelamente, 	viand° o tributo ou a eoatribukdo-houver 
:sido-pago- apt" o veffeitnenio do  prazo  previsto, 	mas-sem o 
aereseinto do-malla de morw 

A Medida  Provisória  n" 351, de 2007, tin convertida na Lei n" 1.1488, de 
15/06/07 (ver art. 14). Os arts. 43 e 44 da Lei n" 9.430/96, com a evolucao  legislativa. passaram 
a regular a matéria da seguinte forma: 

Art. 43. Poderá ser jOrinalizada e.Y1,■,2ncia de erM.ito  à  ibutório 
cotrespondente exclu.sivainente a walla ou a twos de mora, 

s•0 hula OH c.-onj tamente 

Paiágrafb Unico Sobre o et &Lilo consliatido na tOrma deste 
artigo, náo pago no respectivo vencimento, incidirao  juros  de 
mot a, calculado.s  à tax() a que se refere .3" do art 5", (.1 parth 

primeiro Ai do  inc7s sub.seqiiente ao vencimento do pi azo ate 
o más  anterior 00 do po,gamento e de um  por cent() no liWs de 
pagamento 

Art. 44. AToy c.-asos de lançamento dc ()lien), Nei co  at7licadas as 
seguintes 

I- de 75% (setenta e cinco por ecru()) .y.)brc a lotalichtde  OU  

)bkten.),•a de imposto ou contribuiçao nos  caso',  de !alto de 
pa,:fainento oil recolhimento, de falta de declalaecio e nos de 
declaraçao inevata: 

II - de 50% (cinqi;enta /701 ( ento), eyigida isoladamente, .sobre o 
valor do pagamento mensal • 

a) na fin Ina do art 8" da Lei n" 7 713, de 22 de dezembro de 
.1988, que deixar de ser efcluctdo, ainda que ntio tenha sido 
apurado impost() a paf.._,7ar na declaraçáo de ajuste, no Also  de 
/5'S  soa  fis•ica,• 
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110 . forma do art. 2" desta Lei, que deiyor de ser  efetuado, 
ainda que tenha sido  apoiado prejuízo  fiscal ou base de cálculo 
ne,gativa para a c0111Y .ibui(ao social sobre o Ina°  liquido,  no 
anocalendario cot rospondonte, no Caw) do pessoa  jurídica 

1" O percentrial de multa de que trata o int ..'iso 1 do captu deste 
arto será duplicado nos casos previstas nos arts. 7.1, 72 e 7$ da 
1,ci n" 4 502, de 30 de novembro dc 1964, independentemente de  

outras peno/idades administralivas ou criminais cabíveis 

§ 2" Os percentuais tie multa a que se referem o inciso I do Lapin 
e o § 1" deste  au  tipo serdo aumentados de metade, 1101' ...asos de 
udo atCndiMeittO INVO sujeito passivo, 00 prazo ¡mikado, de 
intima0o para: 

I - prestar esclarecimentos; 

11 - apresenta, os a, quivos ou sistemas de que  te  alum os arts 11 
a 13 da Lei n" 8218, de 29 de agosto de 1991, 

111 - apresentar a documentacao tecnica de que trata o art 38 
desta Lei. 

Examinando as, hipóteses de in  posição  de multa de oficio isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se clue à aplicada no presentelançamento, não mais 
possui previsao legal. Destarte, com fundamento no art.. .106, ii , c", do Código Tributdrio 
Nacional (Lei n 0  5,172/66), não lid como manter a multa lançada isoladamente, pela aplicação 
reboativa do art.. 44 da Lei n° 9,4.30/96, na redação que lhe foi dada pelo art. 14 da Lei n" 
11.488, de 15/06/07. 

CONCLUSÃO: 

Por tratar o recurso especial de contrariedade  li  lei, de recurso de 
fundamentação vinculada, inexistindo a teferéneia, penso que o mesmo não deve ser 
conhecido.. 

Por todo 0 exposto, voto no sentido de não conhecei -  do recurso especial pela 
evolução legislativa, 

Maria Tei'esf Martinez Lopez 


